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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 891/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
e em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 c/c o Ato nº 101/2017, de 16 de novembro de 
2017,

RESOLVE :
Art. 1° DESIGNAR os servidores adiante nominados 

para, em substituição, exercerem o cargo comissionado 
especifi cado durante o recesso natalino e férias do titular do cargo 
Heber Ricardo da Cruz Almeida, conforme a seguir:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 20 de dezembro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 892/2017
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela 
Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, 
que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços 
Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR, a partir de 19 de janeiro de 2018, 
a servidora JULANE MARISE GOMES DA SILVA, Professora P-II, 
matrícula n° 95741, da Função de Confi ança FC 3 – Assistente 
dos Órgãos Auxiliares.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de dezembro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 893/2017
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela 
Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, 
que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços 
Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

RESOLVE:
Art. 1° NOMEAR, a partir de 19 de janeiro de 2018, 

a servidora MÔNICA PEREIRA BRITO, Analista Ministerial 
Especializado – Assistência Social, matrícula n° 23299, para 
provimento da Função de Confi ança FC 3 – Assistente dos Órgãos 
Auxiliares.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de dezembro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 894/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais 
conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, 

CONSIDERANDO que o prazo de validade do Concurso 
Público para provimento de vagas e formação de cadastro de 
reserva no cargo de PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 
do Ministério Público do Estado do Tocantins, regido pelo Edital 
nº 01, de 05 de junho de 2012, homologado em 26/12/2013 pelo 
Edital nº 22, de 20 de dezembro de 2013 (Publicado no Diário 
Ofi cial n° 4.033, de 26/12/2013), expira em 26 de dezembro de 
2017, conforme Portaria nº 833/2015, publicada no Diário Ofi cial 
do Estado do Tocantins Edição nº  4.515;

CONSIDERANDO o deferimento da tutela de urgência 
no Processo nº 00456865620178272729, em trâmite perante a 1ª 
Instância do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; 

RESOLVE
Art. 1º PRORROGAR o prazo de validade do Concurso 

Público para provimento de vagas e formação de cadastro de 
reserva no cargo de Promotor de Justiça Substituto, regido pelo 
Edital nº 01/2012, até 26 de julho de 2018, conforme tutela de 
urgência deferida que restituiu 212 (duzentos e doze) dias ao 
prazo de validade original do referido certame. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de dezembro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça 

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

Ouvidoria do Ministério Público
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

ATO CHGAB/DG Nº 035/2017

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA em conjunto com o DIRETOR-GERAL 
DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 2º, inciso I, alínea b, combinado com parágrafo único do 
mesmo artigo do ATO nº 033, de 3 de abril de 2017, e com base 
nas informações fornecidas pelo Departamento de Gestão de 
Pessoas e Folha de Pagamento,

R E S O L V E M:

Art. 1º. Editar a Escala do Recesso Natalino dos 
servidores do Ministério Público do Estado do Tocantins, referente 
ao exercício 2017, observado os períodos de plantão abaixo 
descritos.

DIRETORIA-GERAL
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Art. 2º. Quanto ao usufruto, as regras a serem 
observadas são as constantes do ATO PGJ n° 102, de 21 de 
novembro de 2017. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 19 de dezembro de 2017.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

APOSTILA Nº 009/2017/CHGAB/DG

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA em conjunto com o DIRETOR GERAL 
DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 2º, inciso I, alínea b, combinado com o parágrafo único 
do mesmo artigo, do ATO nº 033, de 03 de abril de 2017, e com 
base nas informações fornecidas pelo Departamento de Gestão 
de Pessoas e Folha de Pagamento,

RESOLVEM:
Apostilar os Atos CHGAB/DG nº 025/2017 e 026/2017, 

de 18/10/2017, publicados no DOE/MPE-TO Nº 388, de 
20/10/2017, referentes à homologação do resultado da Avaliação 
Periódica de Desempenho e à Progressão Funcional de servidor 
efetivo e estável do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
respectivamente.

Art. 1°. No Anexo Único ao Ato CHGAB/DG nº 
025/2017:
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PUBLIQUE – SE. CUMPRA – SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de dezembro de 2017.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 088/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa (fraude 
à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada pelo TCE/
TO no Ato de Inexigibilidade de Licitação, Portaria CCI nº 1356/06, 
objetivando a contratação pelo Estado do Tocantins das empresas 
Mobran Indústria, Comércio e Representações de Móveis Ltda., 
Anna Deborah Indústria e Comércio de Móveis Ltda. e Handyara 
Comércio e Representações de Material de Construção Ltda., 
para aquisição de móveis
INVESTIGADO: a apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 089/2017

INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa (fraude 
à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada pelo 
TCE/TO no Ato de Inexigibilidade de Licitação, Portaria SECOM 
nº 207/04, objetivando a contratação pelo Estado do Tocantins, 
através da Secretaria de Comunicação, da Empresa S/A Correio 
Braziliense, para prestação de serviços de material institucional
INVESTIGADO: a apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 090/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa (fraude 
à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada pelo TCE/
TO no Ato de Inexigibilidade de Licitação, Portaria INEX nº 086/04, 
objetivando a contratação, pelo Município de Palmas-TO, através 
da Secretaria Municipal de Comunicação, da Empresa Televisão 
Rio Formoso Ltda. – TV Anhanguera, para prestação de serviços 
de material institucional
INVESTIGADO: a apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 092/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa (fraude 
à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada pelo 
TCE/TO no Ato de Inexigibilidade de Licitação, Portaria SECOM 
nº 166/04, objetivando a contratação pelo Estado do Tocantins, 
através da Secretaria de Comunicação, da Empresa Instituto 
Grauss de Pesquisas Sociais, Econômicas e de Opinião Pública 
Ltda., para prestação de serviços de material institucional
INVESTIGADO: a apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 
2017.

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 093/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa (fraude 
à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada pelo TCE/
TO no Ato de Dispensa de Licitação, Portaria / GABGOV nº 018/06, 
objetivando a contratação pelo Estado do Tocantins da Empresa 
FINO SABOR BUFFET E RESTAURANTE LTDA., para prestação 
de serviços de alimentação no Governo Mais Perto de Você, no 
Município de Xambioá-TO
INVESTIGADO: a apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 094/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa (fraude 
à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada pelo TCE/
TO no Pregão Presencial nº 195/2005 e no Contrato nº 005/2005, 
fi rmado entre o Estado do Tocantins, através da Cia. de Mineração 
do Tocantins – MINERATINS e a empresa Minascom Comercial 
Ltda., objetivando a aquisição de equipamentos de informática
INVESTIGADO: a apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 097/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa, com 
possível dano ao erário e ofensa aos princípios da administração 
pública, decorrente de irregularidades na prestação de contas do 
Convênio nº 32/2000, fi rmado no ano de 2000, entre o Município 
de Palmas-TO e a UEES – União Estadual dos Estudantes 
Secundaristas
INVESTIGADO: Domingos Rodrigues da Silva
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 22 de março de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado

PORTARIA N.º 098/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: notícia de fato formalizada junto à Ouvidoria do 
Ministério Público
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa 
decorrente do não cumprimento da jornada regular de trabalho 
por parte da professora, da rede pública municipal, Elcineia de 
Oliveira, lotada na Escola Municipal Darcy Ribeiro.
INVESTIGADO: Elcineia de Oliveira
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de março de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 099/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa (fraude 
à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada pelo TCE/
TO no Ato de Inexigibilidade de Licitação, Portaria SECOM nº 
133/04, visando a contratação pelo Estado do Tocantins, através 
da Secretaria de Comunicação, da Empresa Rádio Curimã Ltda., 
para prestação de serviços de material institucional
INVESTIGADO: a apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 101/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa 
(fraude à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada 
pelo TCE/TO no Ato de Dispensa de Licitação (Portaria / SETAS 
018/2006), objetivando a contratação, pela Secretaria do Trabalho 
e Ação Social do Estado do Tocantins, das empresas Minascom 
Comercial Ltda. e Vargas & Vargas Ltda., para aquisição de 
materiais e equipamentos destinados ao Centro Socioeducativo 
de Palmas-TO
INVESTIGADO: a apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 2017.
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 095/2017

INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO

FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08

ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO

FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa (fraude 
à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada pelo TCE/
TO no Ato de Inexigibilidade de Licitação, Portaria SEFAZ nº 
1663/03, objetivando a contratação pelo Estado do Tocantins, 
através da Secretaria da Juventude, da Empresa Teresinha Cruz 
da Cunha – TAUEE PUBLICIDADES, para prestação de serviços 
técnicos especializados de informática

INVESTIGADO: a apurar

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA N.º 096/2017

INVESTIGANTE: 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO

FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08

ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO

FATO EM APURAÇÃO: ato de improbidade administrativa (fraude 
à licitação) decorrente de possível ilegalidade apurada pelo TCE/
TO no Ato de Dispensa de Licitação, Portaria GABGOV nº 015/06, 
objetivando a contratação pelo Estado do Tocantins da empresa 
José Rodrigues Alves, para prestação de serviços de alimentação 
no Governo Mais Perto de Você, no Município de Taguatinga-TO

INVESTIGADO: a apurar

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 24 de abril de 
2017.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AURORA        
DO TOCANTINS
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